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d) Prevenir a propagação dos vetores através de ações 
de sensibilização e combate para a sua eliminação;

e) Especificar e diferenciar a natureza da vigilância 
epidemiológica em período não epidémico e no período 
epidémico;

f) Preparar planos de contingência, envolvendo a ar-
ticulação setorial e esferas de gestão, que tenham como 
objetivo minimizar impactos negativos decorrentes de 
eventual introdução e instalação de mosquitos invasores;

g) Classificar áreas territoriais de risco, definir zonas 
prioritárias para a vigilância e medidas especiais de inter-
venção e determinar pontos de risco/pontos estratégicos;

h) Propor novas abordagens de prevenção e controlo da 
transmissão de doenças associadas a vetores, incluindo a 
assistência médica e os meios de informação e educação 
para a saúde;

i) Desenvolver parcerias educativas sobre as doenças 
humanas de transmissão vetorial;

j) Determinar meios necessários à materialização de 
apoios medicamentosos, tratamentos e equipamentos de 
prevenção;

k) Articular entidades públicas tais como o Serviço Na-
cional de Saúde, os serviços regionais de saúde, a comu-
nidade científica e também as autarquias.

Artigo 5.º

Entidade competente

Compete ao Governo, através do Ministério da Saúde, 
elaborar e assegurar a coordenação e desenvolvimento do 
Plano Nacional.

Artigo 6.º

Regiões autónomas

Os atos e procedimentos necessários à execução do 
Plano Nacional competem às entidades das respetivas 
administrações regionais autónomas.

Artigo 7.º

Financiamento

O Plano Nacional dispõe dos meios financeiros neces-
sários à sua aplicação, que são suportados pelo Orçamento 
do Estado.

Artigo 8.º

Regulamentação

O Governo regulamenta o disposto na presente lei no 
prazo de 90 dias após a sua publicação.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a publicação do Or-
çamento do Estado posterior à sua aprovação.

Aprovada em 15 de janeiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 18 de fevereiro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de fevereiro de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 5/2016
de 29 de fevereiro

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de 
novembro, transpondo a Diretiva 2015/121/UE, do Conselho, 
de 27 de janeiro de 2015.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei altera o Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, transpondo a Di-
retiva 2015/121/UE, do Conselho, de 27 de janeiro de 
2015, que altera a Diretiva 2011/96/UE, do Conselho, de 
30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal comum 
aplicável às sociedades -mãe e sociedades afiliadas de 
Estados membros diferentes.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Coletivas

Os artigos 14.º e 51.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — O disposto nos n.os 3, 6 e 8 não é aplicá-

vel aos lucros e reservas distribuídos quando exista 
uma construção ou série de construções que, tendo 
sido realizada com a finalidade principal ou uma 
das finalidades principais de obter uma vantagem 
fiscal que fruste o objeto e finalidade de eliminar 
a dupla tributação sobre tais rendimentos, não seja 
considerada genuína, tendo em conta todos os factos 
e circunstâncias relevantes.

18 — Para efeitos do número anterior, considera-
-se que uma construção ou série de construções não 
é genuína na medida em que não seja realizada por 
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razões económicas válidas e não reflita substância 
económica.

Artigo 51.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — (Revogado.)
12 — (Revogado.)
13 — O disposto no n.º 1 não é aplicável aos 

lucros e reservas distribuídos quando exista uma 
construção ou série de construções que, tendo sido 
realizada com a finalidade principal ou uma das 
finalidades principais de obter uma vantagem fiscal 
que fruste o objeto e finalidade de eliminar a dupla 
tributação sobre tais rendimentos, não seja consi-
derada genuína, tendo em conta todos os factos e 
circunstâncias relevantes.

14 — Para efeitos do número anterior, considera-
-se que uma construção ou série de construções não 
é genuína na medida em que não seja realizada por 
razões económicas válidas e não reflita substância eco-
nómica.»

Aprovada em 29 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 18 de fevereiro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 24 de fevereiro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 34/2016
de 29 de fevereiro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do Município de Barcelos, foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/96, publicada 
no Diário da República n.º 91/1996, 1.ª série -B, de 17 de 
abril de 1996.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR do Norte) apresentou, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 

19 de junho e 80/2015, de 14 de maio, uma proposta 
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para o Município de Barcelos, elaborada no âmbito da 
revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) do mesmo 
município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos apresentados pela CCDR do 
Norte, em conformidade com o disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via 
do aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que os respetivos 
pareceres se encontram consubstanciados nas atas das 
reuniões daquela Comissão Nacional, realizadas em 22 de 
abril e 25 de novembro de 2013, subscritas pelos repre-
sentantes que a compõem, bem como na documentação 
relativa às demais diligências no âmbito do respetivo 
procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Barcelos, tendo apresentado pare-
cer do seu Presidente, datado de 10 de janeiro de 2013, 
favorável à proposta de delimitação de REN.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 
3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de outubro, manda o Governo, pela Secretária de 
Estado do Ordenamento do Território e da Conserva-
ção da Natureza, no uso das competências delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, previstas na subalínea v) da 
alínea c) do n.º 3 do Despacho n.º 489/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro 
de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacional 
do Município de Barcelos com as áreas a integrar e a ex-
cluir, identificadas na planta e no quadro anexo à presente 
portaria que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva 
podem ser consultados na Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR do Norte), 
bem como na Direção -Geral do Território (DGT).

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos, em 11 de fevereiro de 2016. 


